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PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

Mogi Mirim, 17 de março de 2 010.

MENSAGEM DE VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 182, DE 2009, QUE “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA IPTU VERDE”.
Ao

Excelentíssimo Senhor

OSVALDO APARECIDO QUAGLIO

Presidente da Câmara Municipal

Senhor Presidente,

Passo à consideração de Vossa Excelência e demais Edis, para os fins de direito, nos termos do art. 59, § 1º, da Lei Orgânica do Município, o VETO TOTAL ao Projeto de Lei em evidência, cujas razões passarei a expender.

De iniciativa desse Legislativo, foi proposta a matéria criando neste Município o Programa IPTU Verde, cujo objetivo é a proteção do meio ambiente, em contrapartida oferece benefícios tributários aos contribuintes.

Inclino-me, em princípio, favoravelmente à proposta, fruto de empenho do legislador ao elaborar norma que venha a tutelar o tão defendido bem em questão, tema que vem ganhando grandes aliados nos últimos tempos.

Entretanto, vejo-me compelido a negar meu assentimento uma vez que esse dispositivo se revela, sob mais de um aspecto, inconstitucional e, fere a harmonia dos poderes, considerando que o assunto principal da propositura é o “benefício tributário de redução de IPTU”, cujo qual deveria ser de iniciativa do Poder Executivo, como preceitua a Lei Orgânica Municipal, tornando o projeto inconveniente e inoportuno, se não vejamos:

Além inoportuna, a matéria caracteriza indevida intervenção do Poder Legislativo em atividade da alçada do Executivo, sobrepondo-se à competência privativa do Prefeito para legislar sobre orçamento municipal, já que conceder benefícios tributários irá alterar a arrecadação prevista.

Além dos argumentos de ordem jurídica que me levam a vetar a matéria em questão, cabe-me, agora, expressar minha objeção pelo fato de que o legislador ao dar origem ao projeto não se atentou ao dispositivo da Lei Orgânica que prevê que são de iniciativa do Prefeito as Leis que disponham sobre matéria orçamentária e a que se autorize a abertura de créditos ou conceda auxílio, prêmios e subvenções [art. 55 – LOM], dando ao Legislativo apenas a competência de AUTORIZAR isenções, mas jamais CONCEDÊ-LAS [art. 34 – LOM].

Caso a Câmara desconsiderar a privatividade do Executivo, cabe ao Prefeito, com acuidade político-administrativa, confrontar o projeto com os superiores reclamos da coletividade, da ordem pública, da economia municipal e da própria Administração, para aferir da conveniência e oportunidade de sua conversão em lei.      
A propósito, vale ressaltar o entendimento do consagrado mestre em Direito Administrativo, Hely Lopes Meirelles, em sua obra “Direito Municipal Brasileiro”, ao dispor sobre as atribuições da Câmara Municipal, mais precisamente, sobre a função legislativa, assim expressa:

“Leis de iniciativa da Câmara ou, mais propriamente, de seus Vereadores, são todas as que a Lei Orgânica Municipal não reserva, expressa e privativamente, à iniciativa do Prefeito.”

Dessume-se do exposto que Leis de iniciativa do Poder Executivo são todas aquelas que a Constituição Federal lhe reservou expressa e privativamente, isto é, em matéria de administração, compete à Câmara Municipal, na qualidade de representante dos munícipes, legislar sobre normas gerais (comuns) e abstratas de administração de interesse local (Lei em sentido material e formal); sendo-lhe vedado, única e exclusivamente, legislar sobre normas concretas de administração (atos administrativos), ou seja, sobre normas regulamentadoras da administração, as quais a iniciativa pertence, pela sua própria natureza, ao Poder Executivo. Desse modo, não há o que se discutir que a matéria ora vetada interfere na harmonia dos poderes, ou seja, afronta os princípios informadores da república, do federalismo, da democracia, da legalidade, da independência dos Poderes e desvirtua os objetivos constitucionais. É, sob este aspecto, o meu entendimento, s.m.j.
Vale ressaltar que antes de decidir vetar totalmente a matéria, este Executivo obteve manifestações contrárias de Departamentos, que o analisaram sob as óticas técnica, financeira e jurídica, as quais tomo a liberdade de juntá-las a este Veto Total.

Um ponto que me chamou a atenção e há de se evidenciar, que a matéria impõe medidas ao contribuinte e pode onerar a população de menor poder aquisitivo na execução de investimentos e na sua respectiva operacionalização e manutenção.

Analisando à luz da legislação pertinente, a matéria, senhores Vereadores, atinge dispositivos da Lei Complementar nº 101/2000 [Lei de Responsabilidade Fiscal], a qual deixa claro que qualquer medida que resulte em benefício de natureza tributária da qual implique em renúncia de receita deve ser precedido de várias condições, as quais estão descritas nos incisos do art. 14, do citado diploma legal.

Isso não significa que o Poder Executivo não irá colaborar com o Legislativo nas ações que visem o bem estar da população e a preservação do meio ambiente, posto que a idéia está abraçada, porém, da forma como foi proposta há de ser rejeitada uma vez que aponta mecanismos contrários, além das normas já citadas, também ao vigente Plano Diretor, concernente aos parâmetros e índices de ocupação do solo urbano. 

Para acompanhar esse raciocínio, afirmo senhores Vereadores que esta Municipalidade está em fase final de estudos para apresentar a essa Edilidade um Projeto de Lei beneficiando as áreas localizadas nas Zonas Especiais de Interesse Ambiental [ZEIA], com o objetivo de fazer com que os proprietários dessas áreas sejam parceiros do Município na preservação ambiental, beneficiando-os com incentivos tributários e urbanísticos para melhorar a qualidade de vida da cidade e de toda a população.

Essa proposta faz parte das ações elencadas na nova Plana Genérica de Valores, que além de reorganizar as diversas zonas de valorização, traz mecanismos ao Poder Executivo de beneficiar as áreas que tenham características de preservação ambiental, além de favorecer com incentivos as áreas marginais ou cursos d’água, horticultura, piscicultura, várzeas, pontos turísticos e paisagísticos em benefício ao meio ambiente e ao lazer.

Como se verifica, este Poder Executivo não está alheio a grande necessidade de se executar ações que visem à proteção do meio ambiente, pelo contrário, está buscando formas que, além de eficazes, não afrontam a legislação pertinente e o ordenamento urbano.

Por fim, resta inequívoco, concessa vênia, a inconstitucionalidade emergente da matéria apresentada e aprovada pela Câmara de Vereadores, como demonstrado, é a justificativa plena e inconteste da razão do Veto aposto, porque sua iniciativa deve ser do Executivo.

Diante do exposto, por razões de constitucionalidade, legalidade e conveniência administrativa, VETO TOTALMENTE o Projeto de Lei nº 182/09, propiciando a esse Egrégio Poder Legislativo a reapreciação da matéria, certa de que os nobres Vereadores, ao conhecerem dos motivos que me levaram a tal procedimento, reformularão seu posicionamento.

Respeitosamente,

CARLOS NELSON BUENO

Prefeito Municipal
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